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Resumo
Analisa algumas possibilidades de atuação do profissional de relações públicas no universo
da folkcomunicação. Toma como base a teoria da ação comunicativa, de Jürgen Habermas.
Considera que as atividades de relações públicas se desenvolveram e se consolidaram no
âmbito do mundo sistêmico , relegando a segundo plano o mundo vivido. Diante dessa
constatação, alerta para o fato de que as empresas modernas, no contexto da sociedade
globalizada, bem como as organizações não-governamentais (ONGs), têm se voltado
também para os aspectos social e comunitário. Essa nova tendência constitui, assim, uma
janela de oportunidades para a atuação do profissional de relações públicas no universo
do que Habermas denomina de mundo vivido,  uma vez que este conceito incorpora,
inclusive, elementos da comunicação popular, festas e celebrações populares, que são
manifestações típicas do campo da folkcomunicação.
Palavras-chaves: Relações Públicas, folkcomunicação, teoria da ação comunicativa,
Habermas.
Abstract
This paper analyses some possibilities of action of the public relations professional in the
universe of folkcommunication. It takes as a basis the communicative action theory, by
Jürgen Habermas, which considers the public relations activities have gotten developed
and consolidated within the systemic world, relegating to background the live’s world .
Before such realization, it attempts to the fact that the modern companies, in the context
of  the globalized society, as well as non-governmental organizations (NGOs),  have also
been facing social and communitarian aspects. This new trend so constitutes an opportunity
window to the actuation of the public relations professional in the universe named for
Habermas live’s world , once such concept incorporates, inclusively, elements of  popular
communication, parties and popular celebrations, which are typical of the
folkcommunication.
Keywords: Public Relations, folkcommunication, communicative action theory, Habermas.
Resumen
Este texto analiza algunas posibilidades de actuación del profesional de relaciones públicas
en el universo de la folkcomunicación. Toma como base la teoría de la acción
comunicativa, de Jürgen Habermas. Considera que las actividades de relaciones públicas
se desenvolvieron y se consolidaron en el ámbito del mundo sistémico, relegando a
segundo plano el mundo vivido . Ante esa constatación, alerta para el hecho de que las
empresas modernas, en el contexto de la sociedad globalizada, así como las organizaciones
no-gubernamentales (ONGs), se ha inclinado también para los aspectos social y
comunitario. Esa nueva tendencia constituye, de este modo, una ventana de oportunidades
para la actuación del profesional de relaciones públicas en el universo de lo que Habermas
denomina mundo vivido , toda vez que este concepto incorpora, inclusive, elementos de
la comunicación popular, fiestas y celebraciones populares, que son manifestaciones típicas
del campo de la folk-comunicación.




As atividades de relações públicas, historicamente, têm se
voltado basicamente para o aspecto formal e sistêmico da so-
ciedade, ou seja, as relações das empresas e instituições com
seus públicos. Para isso, todo o esforço é concentrado em al-
gumas atividades, como planejamento, coordenação, adminis-
tração, assessoramento e pesquisa, todas em nível institu-
cional/organizacional. Mas pouco se tem enfatizado o poten-
cial dessa área da comunicação para com a cultura, em seu
sentido mais abrangente.
É isso que faz do profissional de relações públicas um
“funcionário” da ideologia capitalista e um agente do mundo
sistêmico , entendido por Jürgen Habermas, em sua teoria da
ação comunicativa, como a esfera da sociedade que compre-
ende o universo das relações normativas e regulamentadas,
resultantes do modelo de sociedade contratual.
Mas, no contexto atual, existem demandas crescentes para
a atuação do profissional de relações públicas em outros níveis,
que, embora ligados ao sistêmico , podem ser entendidos como
expressões do mundo vivido, ou seja, a esfera sócio-cultural
que contribui para manter a identidade social e cultural dos
indivíduos e das comunidades, ao favorecer o compartilhamento
de valores, a livre expressão de idéias, a comunicação de
natureza mais popular e menos institucional. Essas novas de-
mandas podem ser reconhecidas sobretudo no trabalho de
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organizações não-governamentais (ONGs), de sindicatos, insti-
tuições culturais e folclóricas, bem como grandes empresas
governamentais ou comerciais voltadas para fins de interação
social e desenvolvimento humano e cultural.
É esse novo potencial de trabalho que abordaremos neste
texto, ressaltando as diversas possibilidades de atuação do pro-
fissional de relações públicas no âmbito do mundo vivido, ou
seja, as alternativas que permitem a esse profissional uma iden-
tificação maior com a comunidade, com a cultura local e regi-
onal e não apenas com os aspectos institucionais, como a ima-
gem da empresa e a otimização das relações com seus públicos.
Nosso objetivo não é discutir os aspectos técnicos da
profissão de relações públicas, mas sobretudo tentar desenvol-
ver, ou pelo menos iniciar, uma discussão teórica. Aqui, nos
limites desse texto, não será possível aprofundar o tema. O que
faremos será tão-somente iniciar o debate, lançar algumas idéias
ainda embrionárias. Entretanto, a nosso ver, essa reflexão teó-
rica tem sido extremamente dispersa e fragmentada em torno
do campo das Relações Públicas. Este é, sem dúvida, no âmbito
da Comunicação e das Ciências Sociais Aplicadas, um dos cam-
pos mais carentes de reflexão no Brasil, atualmente. Isto porque
o campo em referência tem sido tematizado mais pelo aspecto
técnico, ético e instrumental. As publicações e pesquisas exis-
tentes, os textos apresentados em congressos e reuniões cien-
tíficas têm, deliberadamente, privilegiado as ferramentas e ins-
trumentos de relações públicas. É necessário reforçar, portanto,
o aspecto teórico-reflexivo, bem como a dimensão cultural e
simbólica da profissão.
O campo da Folkcomunicação é, assim, uma área pro-
fícua para o desenvolvimento de atividades de relações pú-
blicas voltadas para o mundo viv ido .  E isso, mesmo em se
tratando de empresas com fins comerciais, como é o caso do
estudo de Lucena Filho (1998), sobre a vinculação de empre-
sas públicas e privadas, sindicatos e fundações a blocos de
carnaval de Recife.
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As contribuições teóricas mais significativas são concentra-
das no aspecto político e ideológico, como os estudos de
Roberto Porto Simões (1995) e Margarida Kunsch (1997). Outras
contribuições enfocam o aspecto funcionalista ou humanista
(Fonseca, 1994), mas de forma exclusivamente institucional, ou
seja, sistêmico . O que aqui propomos não é o oposto disso e
muito menos estamos depreciando tais contribuições. Ao con-
trário, o que postulamos é a abertura dos horizontes teóricos do
campo de Relações Públicas. Para isso, entendemos que o
pensamento de Habermas pode ser apropriado.
As atividades de relações públicas entre o sistêmico e o
vivido
De forma mais detalhada, o mundo sistêmico pode ser
entendido como a esfera da ação instrumental, planejada, es-
tratégica, calculada, regida por uma racionalidade determinada,
o que implica um modelo de comunicação igualmente estraté-
gica e instrumental, ou seja, voltada para fins e objetivos espe-
cíficos e pré-determinados.
Toda  ação e comunicação no âmbito do mundo
sistêmico é pautada por mecanismos de mercado ou burocrá-
ticos, que limitam e controlam as decisões voluntárias, as ma-
nifestações espontâneas dos indivíduos e a livre expressão do
pensamento e da opinião. Tudo deve ser orientado para os
fins e objetivos almejados, de acordo com a filosofia da em-
presa ou instituição. Existe, portanto, uma subordinação do
profissional de relações públicas aos parâmetros normativos,
legais, políticos, burocráticos, filosóficos e comerciais da
empresa que o contratou, como em qualquer outra profissão.
A questão, por tanto, diz respeito a todo o universo profissi-
onal.  É por isso que Habermas inclui nesse conceito de mun-
do sistêmico  a esfera do trabalho, da produção, da educação
e dos serviços. O Estado e o mercado são, assim, os principais
representantes desse universo social sistêmico .
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O “mundo da vida”, de forma mais minuciosa, compre-
ende três elementos estruturais: a cultura, a sociedade e a per-
sonalidade. A primeira é entendida por Habermas como o
acervo de saberes acumulado historicamente, em que os par-
ticipantes da comunicação se abastecem de interpretações para
entender algo do mundo. A segunda é concebida como um
sistema composto por ordenações legítimas, mediante as quais
os participantes do processo interativo regulam sua forma de
participação e pertencimento a grupos sociais e instituições,
a fim de com isso assegurar coesão social e solidariedade. A
terceira é vista por ele como um tipo específico de competên-
cia subjetiva que possibilita a um sujeito ter linguagem e ação,
que o habilita a fazer parte de processos de entendimento e
compartilhamento de signos, além de afirmar neles sua própria
identidade (Habermas, 1987).
Traçando um paralelo entre as duas esferas sociais acima
caracterizadas, fica patente que a atuação profissional de rela-
ções públicas ocorre predominantemente na primeira, mesmo
que isso não signifique a completa exclusão da segunda.
A dissociação entre o sistêmico e o vivido
Habermas é criticado por apresentar o sistêmico e o vivido
como sendo dimensões separadas da sociedade (Ingram, 1994),
mas, na realidade, essa crítica é improcedente. O que ele faz, de
fato, é uma caracterização individualizada de cada esfera, para
fins meramente explicativos. Implicitamente, está sugerido um
ponto de vista de integração de ambas as esferas, como modelo
ideal para o funcionamento da sociedade. Uma demonstração
dessa visão está no fato de que Habermas critica o fenômeno
que ele denomina de “colonização” do vivido pelo sistêmico.
Essa “colonização”, a seu ver, decorre do fato de que os
espaços mais livres e espontâneos da sociedade, mais precisa-
mente da esfera cultural, estão cada vez mais invadidos pela
lógica normativa e regulamentar do mundo sistêmico . O lazer,
a diversão, as relações familiares, a comunicação interpessoal,
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as festas comunitárias e os momentos de celebração popular
estão, de forma crescente, sendo regulamentados. Isso é con-
seqüência da aceleração do sistema do capitalismo avançado,
no qual “o mundo vivo se reduz gradualmente a um satélite do
sistema”, como produto direto da racionalização capitalista
(Ingram, 1994, p.167).
O tempo, o lugar, os momentos em que esses momentos
da vida cotidiana são realizados estão sempre mais sendo su-
bordinados a padrões normativos. Está ocorrendo uma redução
progressiva da espontaneidade, na naturalidade e informalidade
das relações humanas, sociais, comunitárias e interindividuais.
O mercado e a burocracia estão regulamentando esses momen-
tos. O esporte é um exemplo, como o são os folguedos popu-
lares, o carnaval,  as festas e as manifestações comunitárias.
Essa dissociação é uma característica da modernidade.
Como salienta Ingram (1994), nas sociedades menos desenvol-
vidas, a exemplo daquelas regidas pelos padrões de parentesco,
não havia separação entre o vivido e o sistêmico.  Isso, é claro,
não significa ausência de regras e normas. Só que os elementos
normativos dessas sociedades eram regidos pelo princípio so-
ciológico da desiderabilidade, entendido por Durkheim (1983)
como um desejo comum, um reconhecimento pelo grupo social
de que tais regras eram desejáveis e necessárias.
Assim, as regras e normas sociais funcionavam como uma
espécie de “cimento social” que favorecia a coesão entre os
indivíduos e grupos. Um exemplo disso, muito destacado pelo
pensamento durkheiminiano, é a religião, que pode ser situada
no âmbito do vivido , por resultar de um claro processo de
compartilhamento de sentidos, atrelado a uma rede comunica-
tiva, tecida com base em um acervo de conhecimentos pré-
existentes, transmitido pela cultura e pela linguagem (Ingram,
1994). Além disso, as normas religiosas eram regidas pelo prin-
cípio da desiderabilidade. Isso significa que os próprios fiéis
desejavam a existências dessas regras e as viam com algo útil
e necessário à vida religiosa.
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O que podemos depreender de tal concepção é que o
mundo sistêmico constitui resultante histórica do mundo vivido,
ou seja, o primeiro desenvolve-se  a partir do segundo, à
medida que a sociedade vai se tornando mais complexa e
exigindo formas mais rigorosas  de controle da ação social. O
grupo deixa de ser a referência. O indivíduo é que se torna o
eixo da ação social, como salienta Weber (1983). Esse novo
padrão de comportamento social passa a requerer mecanismos
normativos diferenciados, acarretando o surgimento de diversos
elementos para “administrar”  a ação humana na sociedade.
O surgimento da burocracia é apontado por Weber como
resultado desse processo. E a burocracia é uma das figuras mais
emblemáticas do mundo sistêmico. E o campo das Relações
Públicas também. Mas tudo isso vai surgindo como um processo
orgânico de desenvolvimento da sociedade moderna e da de-
mocracia. O problema questionado por Habermas é que esse
processo desencadeou a primazia do sistêmico , que, por sua
vez, traz como conseqüência o enfraquecimento das manifes-
tações do mundo vivido. E, com isso, reduz-se o espaço de
liberdade e autonomia dos grupos sociais e dos indivíduos.
Assim, a esfera da cultura também perde sua autonomia e
importância. Tanto é que os profissionais de comunicação, de
modo geral, eram considerados como profissionais da cultura.
Mas, nas últimas décadas essa visão perdeu força.
No caso de Relações Públicas essa tendência parece ser
ainda mais visível. O profissional dessa área, quando muito,
pode ser associado como agente de uma cultura organizacional
e, portanto, “sistêmica”, mas não de uma cultura no sentido
estrito do termo.
Essa tendência pode ser interpretada, à luz das formula-
ções habermasianas, como conseqüência da ampliação do
domínio tecnocrático na sociedade moderna. Ele atribui ao
capitalismo contemporâneo a responsabilidade desse processo,
uma vez que o interesse do conhecimento passa a ser exclu-
sivamente técnico-científico, o que acarreta a crescente racio-
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nalização e adoção de modelos e mecanismos estratégicos,
como ocorre atualmente na área de Relações Públicas, apesar
das demandas do mundo vivido.
Por outro lado, a nosso ver, esta categoria profissional
detém o poder maior, em termos de atividades da área de Co-
municação, para reverter esse quadro e engajar-se no processo
inverso, ou seja, o de “descolonização” do mundo vivido. Ao
adotar uma linha de conhecimento de natureza menos instrumen-
tal e mais histórico-hermenêutica, ou seja, auto-reflexiva e auto-
questionadora, pode contribuir para o impulso emancipatório do
conhecimento, inclusive no âmbito profissional. A competência
comunicativa dos profissionais de relações públicas pode, então,
potencialmente, tornar-se um meio de facilitar a interação social
e não apenas a negociação de relações entre organizações e seus
públicos. É o que tentaremos detalhar agora.
A folkcomunicação e as possibilidades de atuação
do profissional de relações públicas no mundo vivido
A Folkcomunicação constitui um campo que valoriza por
excelência a interação social, a cultura popular, as vivências co-
munitárias, os costumes, as tradições, as redes interpessoais de
comunicação, a tradição oral e demais manifestações intersubjetivas
de compartilhamento de sentidos. É definida por Luiz Beltrão, um
dos maiores estudiosos do tema no Brasil, como sendo
por natureza a estrutura, um processo artesanal e horizontal, semelhante
em essência aos tipos de comunicação interpessoal, já que suas mensa-
gens são elaboradas, codificadas e transmitidas em linguagens e canais
familiares à audiência, por sua vez  conhecida, psicológica e viven-
cialmente, pelo comunicador, ainda que dispersa” (Beltrão, 1985).
É nesse campo que vislumbramos um dos universos de
maior potencialidade de atuação do profissional de relações
públicas no âmbito do mundo vivido . Mas isso pressupõe pelo
menos duas condições básicas. A primeira diz respeito à de-
manda de empresas e organizações por esse tipo de atividade
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de natureza mais cultural e simbólica. A segunda relaciona-se
com a própria formação dos profissionais de relações públicas.
No primeiro caso, o panorama é cada vez mais animador,
uma vez que cresce significativamente a atuação do chamado
Terceiro Setor, no Brasil. E esse setor é ancorado principalmente
no mundo vivido e na ação comunicativa. Ação comunicativa
é entendida, aqui, sob duas perspectivas. A primeira é vista
como um mecanismo de interpretação através do qual se repro-
duz o saber cultural. A segunda, como a forma pela qual os
atores sociais, ao se entenderem sobre algo no mundo, parti-
cipam simultaneamente em interações através das quais desen-
volvem, confirmam e renovam seu pertencimento aos grupos
sociais e à sua própria identidade (Teixeira, 1996).
A questão da formação dos profissionais de relações pú-
blicas é, talvez, a mais complexa, no âmbito do tema aqui dis-
cutido, uma vez que as escolas de Comunicação, em termos ge-
rais, e, em particular, os cursos de Relações Públicas estão cada
vez mais enfatizando a formação técnica e não a formação
humanística. Os currículos, em sua maioria, priorizam os con-
teúdos relacionados com as funções instrumentais e a aplicação
das ferramentas de trabalho em cases e surveys. Não que isso
não mereça sua devida atenção, mas não a ponto de tornar-se
um enfoque quase absoluto.
Atualmente, existem outras possibilidades de atuação do
profissional de relações públicas que extrapolam a esfera desse
universo empresarial sistêmico, imbuído de uma concepção
viciada de que o cliente é o “senhor de tudo”. Concepção essa
que só reforça o ideário econômico que sustenta esse modo de
produção que exclui desse status de “cliente” aqueles que não
podem consumir. Assim, as atividades de relações públicas
podem legitimar essa política de exclusão social, que só leva
em conta interesses privados, em vez de tornar-se agente de
inclusão social, pautando-se em interesses públicos e privados,
sem dissociá-los. É, como salienta Canclini (1995), o capitalismo
nos transformando em consumidores do século XXI, mas em
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cidadãos do século XVIII. Ao concentrar seu foco de atuação
no cliente, as relações públicas contribuem para legitimar essa
visão destacada pelo autor citado.
Toda essa reflexão conduz ao debate sobre cidadania,
tema tão premente no cenário social brasileiro e tão oportuno
para a discussão sobre o papel do profissional de Relações
Públicas nesse mundo social globalizado. Entende-se cidadania,
aqui, como uma forma específica de pertencer a uma totalidade
social determinada, o que implica dois elementos fundamentais:
a idéia de indivíduo, de particularidade, e a de regras gerais e
universais, ou seja, um sistema de leis que vale para todos os
cidadãos em qualquer espaço social (Da Matta, 1987).
Essa noção de cidadania implica a confluência entre pú-
blico e privado, ou seja,  o espaço da cidadania se constrói
na intersecção entre interesses públicos e privados, de tal
modo que nenhuma dessas esferas seja negligenciada. Para
pleno exercício da cidadania é necessário, portanto, que haja
harmonia entre essas duas esferas, o que pressupõe a relação
não dicotômica entre cl iente e cidadão. Vale ressaltarmos,
aqui,  que, no contexto empresarial  em que vivemos, essas
duas concepções são apresentadas como se fossem elemen-
tos dist intos e isolados, quando, na real idade,  é necessário
destacarmos que a cidadania não se reduz a elementos, as-
pectos ou momentos específicos da vida dos indivíduos.
Antes de ser tratado como cliente, devemos lembrar que esse
indivíduo é cidadão.
Mesmo quando ele não está disposto a consumir os pro-
dutos ou serviços que a empresa à qual o profissional de re-
lações públicas está vinculado – com a responsabilidade de
defender sua boa imagem –, ele continua sendo cidadão. Seu
estatuto de cidadão não se altera em função do seu papel
momentâneo. Quando compra, quando se diverte, viaja, vota,
lê, estuda, vai ao cinema, a um espetáculo ou ao shopping,
quando está em casa ou em qualquer outra situação, ele nunca
deixa de ser cidadão. Cidadania é algo mais amplo do que os
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conceitos que estamos acostumados a receber pela mídia, que
sempre a trata de forma episódica (Barros, 1995).
Um exemplo recente e que deveria merecer especial aten-
ção dos profissionais interessados nessa concepção de relações
públicas é o debate sobre mobilização social, introduzido no
Brasil por Bernardo Toro (1996a; 1996b; 1996c). Para esse
autor, mobilizar é estimular um processo que requer dedicação
contínua e produz resultados cotidianamente; não se reduz à
realização de eventos, nem à convocação de pessoas para
manifestações públicas. Mobilizar é convocar vontades, compar-
tilhando interpretações e significados, para decidir e atuar em
busca de um objetivo comum.
Por se tratar de um ato convocatório, é, antes de tudo, um
ato de liberdade, o que o diferencia dos atos de manipulação,
de persuasão e de conscientização. Para ele, conscientizar sig-
nifica conquistar a opinião de alguém (“pense como eu pen-
so”), conseguir sua adesão induzida a uma causa, de maneira
persuasiva e manipuladora. O indivíduo, quando conscien-
tizado, é levado a pensar como os considerados “conscien-
tizadores”. A mobilização, ao contrário, permite maior grau de
liberdade decisória. O indivíduo recebe informações, que de-
vem ser claras, sobre uma determinada situação, avalia, forma
sua própria opinião e decide livremente se deve abraçar ou não
a causa. Na idéia de mobilização social, ao contrário, trata-se
de convocar pessoas para uma causa de cidadania, incluindo os
interessados como coparticipantes do processo.
Mas o que nos interessa mais é relacionar a proposta de
mobilização social com algumas das funções de relações públi-
cas, demonstrando, assim, que o campo da mobilização cons-
titui mais uma possibilidade de atuação do profissional no
mundo vivido , porque a mobilização social é especialmente
voltada para essa esfera da sociedade.
A partir do princípio de que mobilizar requer relações de
trocas, nas quais é fundamental o compartilhamento de sentidos
e interpretações, podemos considerar mobilização um ato de
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comunicação, no qual o emissor utiliza códigos, símbolos e
signos para dar forma a uma informação ou mensagem que
será transmitida por meio de veículos adequados, atingindo o
receptor, que decodificará o conteúdo enviado. Tendo como
base esse princípio de comunicação mais abrangente, podemos
caracterizar, agora, um processo mais específico, que se aplica
ao campo próprio das Relações Públicas.
Para tanto, basta considerarmos que o profissional de
relações públicas é, antes de tudo, um mediador político, eco-
nômico, cultural ou comunitário. Aqui, daremos ênfase aos dois
últimos aspectos. Desta forma, usando a terminologia de
Bernardo Toro, o profissional  pode atuar como editor social,
intermediando as relações entre um produtor social e uma
comunidade determinada.
O editor social é um dos atores-chave no processo de
mobilização, mais precisamente aquele que transforma a mensa-
gem em formas, objetos, símbolos e signos adequados ao campo
de atuação de um outro ator, o reeditor social, entendido como
aquele que está junto à comunidade, com público próprio, e que
tem capacidade para modificar, introduzir ou eliminar mensagens,
contando, sempre, com a credibilidade e legitimidade da comu-
nidade local. Pode ser, por exemplo, um agente comunitário de
saúde, de educação ou de cultura e lazer. Já o produtor social
é a pessoa ou instituição que tem a capacidade de criar condi-
ções econômicas, institucionais, técnicas e profissionais para que
o processo de mobilização ocorra e tenha êxito.
Como editor social , o profissional de relações públicas
atua em sintonia com tudo o que está ligado ao mundo vivido,
uma vez que ele precisa estar atento ao cotidiano das pessoas
e de toda a comunidade, bem como ao seu universo simbólico,
o calendário de festas e eventos populares, sejam estes religi-
osos ou folclóricos. O seu propósito maior, nesta perspectiva,
não é apenas obter dividendos para o produtor social (empre-
sa), mas sobretudo contribuir para a promoção da cidadania, do
bem viver e da dignidade humana. É buscar na legislação do
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País, nos direitos humanos, na convivência e no cotidiano um
horizonte ético, tornando o cidadão um sujeito social, que é
aquele indivíduo ligado a organizações, participativo e garan-
tidor de seus direitos, fortalecendo o tecido social e comunitário
(Toro, 1996c).
Para muitos, diante da realidade em que vivemos, essa
concepção pode parecer exacerbadamente utópica, em se tra-
tando de uma profissão cujo eixo central é a defesa de interes-
ses corporativos, organizacionais e institucionais (mundo
sistêmico). Contudo, fica, aqui, pelo menos o registro de que
outras possibilidades podem e devem ser construídas e conquis-
tadas, embora sejamos também realistas de que esse espaço do
mundo vivido nunca será hegemônico, em se tratando das ati-
vidades de relações públicas – pelo menos no modelo de so-
ciedade capitalista em que vivemos. Mas não deixa de ser uma
possibilidade. Um futuro por construir por aqueles que acredi-
tam que seu trabalho, suas idéias e seu potencial criativo po-
dem ir além dos limites da relação entre empresa e públicos.
Comentários finais
O que tentamos demonstrar neste artigo é que o campo
de atuação do profissional de relações públicas pode ser mais
abrangente do que estamos acostumados a pensar, mesmo do
ponto de vista teórico-reflexivo. A Teoria da Ação Comunicativa
é apenas um exemplo de como pode haver essa expansão.
Outros autores também podem ser evocados. Esta não é a
única alternativa viável ou possível.
Com isso estamos reforçando a necessidade de maior
empenho dos profissionais e estudiosos dos campos da Comu-
nicação, das Ciências Sociais Aplicadas e das Ciências Sociais
stricto sensu no desenvolvimento de perspectivas analíticas
menos instrumentais restritas e mais abrangentes e ousadas
sobre a área de Relações Públicas.
O campo da Folkcomunicação, nesse contexto, apresenta-
se como uma rica possibilidade, embora, certamente, não possa
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ser considerada a única. Contudo, já que o tema aqui proposto
é esse, cabe reforçar o potencial dessa área. Que esse esforço
inicial e embrionário seja mais divulgado e discutido.
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